
 Decretos
 DECRETO Nº 65.006,
DE 3 DE JUNHO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Instituto de Pesos e Medidas 
do Estado de São Paulo-IPEM/SP, visando ao 
atendimento de Despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 3.924.412,00 

(Três milhões, novecentos e vinte e quatro mil, quatrocentos e 
doze reais), suplementar ao orçamento do Instituto de Pesos 
e Medidas do Estado de São Paulo-IPEM/SP, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 29 de maio de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 3 de junho de 2020
JOÃO DORIA
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de junho de 

2020.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
17056 INSTITUTO DE PESOS
 E MEDIDAS DO ESTADO DE SÃO PAULO-IPEM-SP
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS - PESSOAL CIVI 01  2.866.343,00
3 1 90 13 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 01  1.058.069,00
 T O T A L 01  3.924.412,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.125.1724.5669 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
 METROLÓGICO   3.924.412,00
  01 1 3.924.412,00
 T O T A L   3.924.412,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
17000 SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
17048 FUND. CENTRO DE ATEND.
 SÓCIO-EDUCAT.AO ADOLESCENTE - FUND. CASA-SP
3 1 90 11 VENCIMENTOS E VANTAGENS
 FIXAS - PESSOAL CIVI 01  3.924.412,00
 T O T A L 01  3.924.412,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.243.1729.5907 EXECUÇÃO DAS MEDIDAS
 SOCIOEDUCATIVAS   3.924.412,00
  01 1 3.924.412,00
 T O T A L   3.924.412,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
17056 INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ES
 TADO DE SÃO PAULO-IPEM-SP
 T O T A L 01 1 3.924.412,00
 MAIO   3.924.412,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
17000 SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
17048 FUND. CENTRO DE ATEND.
 SÓCIO-EDUCAT.AO ADOLESCENTE - FUND. CASA-SP
 T O T A L 01 1 3.924.412,00
 MAIO   3.924.412,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  3.924.412,00 3.924.412,00 0,00
TOTAL GERAL    3.924.412,00 3.924.412,00 0,00

 Atos do Governador
 DESPACHOS DO GOVERNADOR

 DESPACHOS DO GOVERNADOR, DE 3-6-2020
No processo SG-799.953-2017, Vols. I e II, sobre alienação 

do imóvel: "Diante dos elementos de instrução dos autos, e com 
fundamento no inc. I do art. 11 da Lei 16.338-2016, aprovo a 
alienação onerosa, pelo valor apurado em laudo de avaliação, 
do imóvel objeto da matrícula nº 51.482 do Ofício de Registro 
de Imóveis da Comarca de Caraguatatuba, cadastrado no SGI 
sob o nº 44784, obedecidas as disposições legais que regem a 
matéria, em especial os arts. 17, 22, 24 e 25 da LF 8.666-93, e 
alterações posteriores, bem assim as deliberações do Conselho 
do Patrimônio Imobiliário e demais formalidades regulamenta-
res pertinentes à espécie."

No processo SG-PRC-2019-1625, sobre alienação de parte 
do imóvel: "Diante dos elementos de instrução dos autos, e com 
fundamento no inc. I do art. 11 da Lei 16.338-2016, aprovo a 
alienação onerosa, pelo valor apurado em laudo de avaliação, 
da área de 3.072,60m2, parte do imóvel objeto da transcrição 
nº 82.578 do 8º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
São Paulo, cadastrado no SGI sob o nº 12532, obedecidas as 
disposições legais que regem a matéria, em especial os arts. 17, 
22, 24 e 25 da LF 8.666-93, e alterações posteriores, bem assim 
as deliberações do Conselho do Patrimônio Imobiliário e demais 
formalidades regulamentares pertinentes à espécie."

 Governo
 AGÊNCIA REGULADORA DE 
SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

 Deliberação Arsesp - 1.002, de 03-06-2020

Posterga o reajuste referente ao 2° ano do Plano 
de Adequação Tarifária a ser aplicado pela Sabesp 
no município de Aguaí

A Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Ener-
gia do Estado de São Paulo - Arsesp, na forma da Lei Comple-
mentar Estadual 1.025, de 7 de dezembro de 2007, regulamen-
tada pelo Decreto Estadual 52.455, de 7 de dezembro de 2007:

Considerando que as competências da Arsesp para regular 
e fiscalizar a prestação de serviços de saneamento básico 
nos municípios, inclusive nos aspectos tarifários, situam-se no 
contexto legal da regulação do setor de saneamento básico no 
Brasil, em especial, a Lei Federal 11.445, de 05-01-2007, e a Lei 
Complementar 1.025, de 07-12-2007;

Considerando o Convênio Cooperação SSRH 008/2018, 
assinado em 06-07-2018, entre o Estado de São Paulo e o Muni-
cípio de Aguaí, com interveniência da Sabesp, visando à gestão 
associada dos serviços de saneamento básico, com a delegação, 
ao Estado, das competências municipais de regulação, inclusive 
tarifária e de fiscalização dos serviços, autorizando a sua execu-
ção pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - Sabesp;

Considerando o disposto no Contrato de Programa 
305/2018, firmado em 04-12-2018 entre o Município de Aguaí 
e a Sabesp, especialmente no que se refere ao Anexo IX – Plano 
de Adequação Tarifária; Considerando a Deliberação Arsesp 
860/2019, que aprovou o Plano de Adequação Tarifária a ser 
aplicado pela Sabesp no município de Aguaí;

Considerando a Deliberação Arsesp 994, de 13-05-2020, 
que postergou o reajuste referente ao 2° ano do Plano de 
Adequação Tarifária a ser aplicado pela Sabesp no município 
de Aguaí; e

Considerando o ofício SIMA/GAB/546/2020, por meio do 
qual a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente solicitou 
a postergação, até 31-07-2020, do reajuste tarifário anual da 
Sabesp e da isenção do pagamento das faturas de água e esgoto 
dos usuários Residencial Social e Residencial Favela,

Delibera:
Art. 1º. Postergar a publicação das tabelas tarifárias referen-

tes ao 2° ano do Plano de Adequação Tarifária do município de 
Aguaí para 01-07-2020.

§ 1º. Até 01-07-2020, serão publicadas as tabelas tarifárias 
reajustadas, aplicáveis a partir de 30 dias após a sua publica-
ção, em 31-07-2020, na forma do Art. 39, da Lei 11.445, de 
05-01-2007.

§ 2º. Os ajustes compensatórios pela postergação da aplica-
ção do reajuste tarifário serão apurados no âmbito da 3ª Revisão 
Tarifária Ordinária da Sabesp.

Art. 2º. Revoga-se a Deliberação Arsesp 994, de 13-05-2020.
Art. 3º. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua 

publicação.
 Deliberação Arsesp - 1.003, de 03-06-2020

Dispõe sobre medidas emergenciais a serem 
implementadas pela Gás Natural São Paulo Sul 
(Naturgy), em caráter extraordinário, para auxiliar 
no combate a disseminação da COVID-19 e seus 
efeitos e revoga a Deliberação Arsesp 1.000, de 
29-05-2020

A Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Ener-
gia do Estado de São Paulo – Arsesp, na forma da Lei Comple-
mentar 1.025, de 7 de dezembro de 2007, e do Decreto Estadual 
52.455, de 07-12-2007:

Considerando a situação de excepcionalidade decorrente da 
COVID-19, a qual impõe a adoção de medidas para redução dos 
impactos econômicos e sociais;

 Deliberação Arsesp - 1.005, de 03-06-2020

Prorroga a autorização de adoção de medidas 
para mitigação das consequências econômicas 
da pandemia da COVID-19 pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 
Sabesp e posterga a aplicação do reajuste tarifário 
anual

A Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e 
Energia do Estado de São Paulo - Arsesp, na forma da Lei 
Complementar Estadual 1.025, de 7 de dezembro de 2007, 
regulamentada pelo Decreto Estadual 52.455, de 7 de dezem-
bro de 2007:

Considerando que as competências da Arsesp para regular 
e fiscalizar a prestação de serviços de saneamento básico 
nos municípios, inclusive nos aspectos tarifários, situam-se no 
contexto legal da regulação do setor de saneamento básico no 
Brasil, em especial, a Lei Federal 11.445, de 05-01-2007, e a Lei 
Complementar 1.025, de 07-12-2007;

Considerando os Convênios de Cooperação firmados 
entre os municípios e o Estado de São Paulo, que delegaram 
à Arsesp a regulação, inclusive tarifária, da referida presta-
ção de serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário;

Considerando os Contratos de Prestação de Serviço e nos 
Contratos de Programa para exploração de serviços de sanea-
mento básico firmados pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo – Sabesp e os respectivos titulares do 
serviço;

Considerando a Deliberação Arsesp 979, de 09-04-2020, 
que autorizou a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo – Sabesp a adotar medidas de que trata o artigo 5º, 
inciso II, do Decreto 64.879, de 20-03-2020, a fim de mitigar as 
consequências econômicas da pandemia da Covid-19, causada 
pelo Novo Coronavírus (SARS CoV-2);

Considerando a Deliberação Arsesp 980, de 09-04-2020, 
que divulgou os resultados do Índice Geral de Qualidade (IGQ) 
e do reajuste tarifário anual dos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário prestados pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp e poster-
gou a sua aplicação para junho de 2020; e

Considerando o ofício SIMA/GAB/546/2020, por meio 
do qual a Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
solicitou a postergação, até 31-07-2020, do reajuste tari-
fário anual da Sabesp e da isenção do pagamento das 
faturas de água e esgoto dos usuários Residencial Social e 
Residencial Favela,

Delibera:
Art. 1°. Prorrogar até 31-07-2020 a autorização para a 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - 
Sabesp manter os seguintes procedimentos:

I. Deixar de suspender os serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, dos usuários das categorias de 
uso Residencial Social e Residencial Favela, em decorrência do 
inadimplemento das contas/faturas;

II. Deixar de praticar a cobrança de multa e juros de mora, 
dos usuários das categorias de uso Residencial Social e Residen-
cial Favela, por inadimplemento das contas/faturas vincendas 
de julho de 2020; e

III. Isentar do pagamento de contas/faturas vincendas de 
julho de 2020, os usuários enquadrados na categoria Residencial 
Social e Residencial Favela.

Art. 2º. A Arsesp avaliará posteriormente o impacto dos 
procedimentos de que trata o Art. 1º no equilíbrio econômico-
-financeiro da prestação de serviços a fim de restabelecê-lo 
oportunamente, se necessário.

Art. 3º. Postergar para 01-07-2020 a publicação de novas 
tabelas tarifárias resultantes do reajuste tarifário anual que trata 
o Art. 1º, da Deliberação Arsesp 980, de 09-04-2020.

§ 1º. Até 01-07-2020, serão publicadas as tabelas tarifá-
rias reajustadas, incluindo as tabelas dos municípios de Iperó, 
Pereiras, Santa Branca e Santa Isabel, aplicáveis a partir de 30 
dias após a sua publicação, em 31-07-2020, nos termos da Lei 
11.445/2007.

§ 2º. Os ajustes compensatórios pela postergação da 
aplicação do reajuste tarifário anual serão apurados até 
01-07-2020.

§ 3º. O valor a ser compensado será distribuído nas tarifas 
a serem praticadas no período entre 01-08-2020 e 10-05-2021.

Art. 4º. Revoga-se o Art. 2º da Deliberação Arsesp 980, de 
09-04-2020.

Art. 5º. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua 
publicação.

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 SUPERINTENDÊNCIA

 Portaria do Superintendente, de 3-6-2020
Diante dos fatos noticiados no Processo Iamspe 

03536/2020, com fundamento no art. 8º da Portaria Iamspe 
11/2015, Determino a instauração de procedimento admi-
nistrativo disciplinar em face de H.N, RG Iamspe 15.xxx, 
Auxiliar de Enfermagem, M.E.A.S, RG Iamspe 17.xxx, Auxiliar 
de Enfermagem, e M.R.P. RG Iamspe 26.xxx, Enfermeiro, no 
quadro deste Instituto de Assistência Médica ao Servidor 
Público Estadual, por infringência ao dever previsto no art. 
3º, inciso XIV, da Portaria Iamspe 11/2015, e ainda por ferir a 
alínea "e" da Consolidação das Leis de Trabalho, sujeitando-
-se às penalidades constantes dos artigos 4º desta Portaria 
Iamspe e da CLT.

Diante dos fatos noticiados no Processo Iamspe 4773/2020, 
com fundamento no art. 8º da Portaria Iamspe 11/2015, Deter-
mino a instauração de procedimento administrativo disciplinar 
em face de L.S.A, RG Iamspe 16.xxx, Agente de Saúde, no 
quadro deste Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público 
Estadual, por infringência ao dever previsto no art. 2º, inciso III e 

Considerando a necessidade de medidas de incentivo à 
realização de isolamento social, possibilitando a redução das ati-
vidades operacionais ao estritamente necessário à manutenção 
da continuidade dos serviços prestados;

Considerando a Deliberação Arsesp 973, de 26-03-2020;
Considerando a Deliberação Arsesp 1.000, de 29-05-2020;
Considerando o Ofício SIMA/GAB/539/2020, de 02-06-2020, 

encaminhado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo a Gás Natural São Paulo Sul; e

Considerando o Ofício DR 0149/2020, de 02-06-2020, enca-
minhado pela Gás Natural São Paulo Sul à Secretaria de Infra-
estrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo e à Arsesp,

Delibera:
Art. 1º. Autorizar a Gas Natural São Paulo Sul a suspender, 

até 31-07-2020, as ações de interrupção de fornecimento de gás 
por conta de inadimplência, para os seguintes usuários:

I. hospitais, casas de saúde e demais usuários dedicados 
às atividades médico-hospitalares envolvidos no esforço de 
combate à pandemia da Covid-19;

II. segmento residencial, com consumo médio de até 500 
m³/mês no ano de 2020; e

III. segmento comercial, com consumo médio de até 500 m³/
mês no segundo semestre de 2019.

§ 1º. Os encargos e multas das contas de consumo emitidas 
para os usuários indicados nos incisos I a III serão cobrados 
somente após 31-07-2020, mas, incidirão desde a data inicial da 
eventual inadimplência.

§ 2º. Quando do término da suspensão de que trata este 
artigo, cabe à concessionária informar à Arsesp os critérios 
para cobrança dos valores inadimplidos, incluídos os encargos 
e multas.

§ 3º. O disposto neste artigo não se aplica aos demais 
segmentos de usuários, para os quais permanecem inalteradas 
as regras de interrupção de fornecimento.

Art. 2º. Autorizar a Gás Natural São Paulo Sul a desconsi-
derar, para fins de cobrança de valores devidos pelos usuários 
industriais a título de volume mínimo contratado e não retirado, 
o período de 26 de março até 31-07-2020.

Art. 3º. A Arsesp acompanhará os impactos técnicos e 
econômico-financeiros da pandemia da COVID-19 e, se neces-
sário, poderá adotar medidas adicionais aplicáveis nos termos 
da legislação.

Art. 4º. Revoga-se a Deliberação Arsesp 1.000, de 29-05-
2020.

Art. 5º. Esta Deliberação entra em vigor a partir de sua 
publicação.

 Deliberação Arsesp - 1.004, de 03-06-2020

Dispõe sobre medidas emergenciais a serem imple-
mentadas pela Gas Brasiliano Distribuidora, em 
caráter extraordinário, para auxiliar no combate a 
disseminação da COVID-19 e seus efeitos e revoga 
a Deliberação Arsesp 1.001, de 29-05-2020

A Diretoria da Agência Reguladora de Saneamento e Ener-
gia do Estado de São Paulo – Arsesp, na forma da Lei Comple-
mentar 1.025, de 7 de dezembro de 2007 e do Decreto Estadual 
52.455, de 07-12-2007:

Considerando a situação de excepcionalidade decorrente da 
COVID-19, a qual impõe a adoção de medidas para redução dos 
impactos econômicos e sociais;

Considerando a necessidade de medidas de incentivo à 
realização de isolamento social, possibilitando a redução das ati-
vidades operacionais ao estritamente necessário à manutenção 
da continuidade dos serviços prestados;

Considerando a Deliberação Arsesp 973, de 26-03-2020;
Considerando a Deliberação Arsesp 1.001, de 29-05-2020;
Considerando o Ofício SIMA/GAB/538/2020, de 02-06-2020, 

encaminhado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo à Gás Brasiliano Distribuidora; e

Considerando o Ofício DR-017/2020, de 03-06-2020, enca-
minhado pela Gás Brasiliano Distribuidora à Secretaria de Infra-
estrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo e à Arsesp,

Delibera:
Art. 1º. Autorizar a Gas Brasiliano Distribuidora a suspender, 

até 31-07-2020, as ações de interrupção de fornecimento de gás 
por conta de inadimplência, para os seguintes usuários:

I. hospitais, casas de saúde e demais usuários dedicados 
às atividades médico-hospitalares envolvidos no esforço de 
combate à pandemia da Covid-19;

II. segmento residencial; e
III. segmento comercial.
§ 1º. Os encargos e multas das contas de consumo emitidas 

para os usuários indicados nos incisos I a III serão cobrados 
somente após 31-07-2020, mas, incidirão desde a data inicial da 
eventual inadimplência.

§ 2º. Para os usuários do segmento comercial que se 
encontrem em situação de inadimplência, a Gas Brasiliano 
Distribuidora apresentará sua proposta de negociação comercial 
de quitação de débitos por meio de seus canais de comunicação 
até 30-06-2020.

§ 3º. Quando do término da suspensão de que trata este 
artigo, cabe à concessionária informar à Arsesp os critérios que 
foram utilizados para cobrança dos valores inadimplidos, incluí-
dos os encargos e multas.

§ 4º. O disposto neste artigo não se aplica aos demais 
segmentos de usuários, para os quais permanecem inalteradas 
as regras de interrupção de fornecimento.

Art. 2º. Autorizar a Gas Brasiliano Distribuidora a descon-
siderar, para fins de cobrança de valores devidos pelos usuários 
industriais a título de volume mínimo contratado e não retirado, 
o período de 26 de março até 31-07-2020.

Art. 3º. Acompanhar os impactos técnicos e econômico-
-financeiros da pandemia da COVID-19 e, se necessário, 
poderá adotar medidas adicionais aplicáveis nos termos da 
legislação.

Art. 4º. Revoga-se a Deliberação Arsesp 1.001, de 29-05-
2020.

Art. 5º. Esta Deliberação entra em vigor a partir de sua 
publicação.
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